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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 183/2000
de 31 de Março

Pela Portaria n.o 760-F/88, de 25 de Novembro, foi
concedida à Sociedade Agrícola Belo de Mértola, S. A.,
a zona de caça turística das Herdades dos Namorados
e do Cação, processo n.o 17-DGF, englobando os prédios
rústicos denominados «Herdade dos Namorados e
Cação» e «Herdade do Cação», sitos nas freguesias de
São João dos Caldeireiros e Mértola, município de Mér-
tola, com uma área de 545,50 ha, válida até 25 de Novem-
bro de 2000.

Veio entretanto a Sociedade Agrícola de São Barão,
S. A., requerer a transmissão da concessão da zona de
caça acima identificada.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da

Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho
Cinegético Municipal e o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
das Herdades dos Namorados e do Cação, processo
n.o 17-DGF, situada nas freguesias de São João dos
Caldeireiros e Mértola, município de Mértola, com uma
área de 545,50 ha, é transferida para a Sociedade Agrí-
cola de São Barão, S. A., com o número de identificação
de pessoa colectiva 500728100 e sede na Herdade dos
Namorados e Cação, Mértola.

2.o A presente transmissão da concessão mereceu,
por parte da Direcção-Geral do Turismo, parecer favo-
rável, condicionado ao cumprimento do disposto na Por-
taria n.o 760-F/88, de 25 de Novembro.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 6 de Março de
2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
28 de Fevereiro de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 184/2000
de 31 de Março

A Portaria n.o 58/89, de 28 de Janeiro, fixa as dimen-
sões do vazio da malha ou retículo das armadilhas, refe-
rindo no respectivo preâmbulo que «se trata de matéria
onde se torna necessário proceder a alterações perió-
dicas, de forma a garantir a sua actualização permanente
com a realidade económica da pesca».

Considerando justamente a experiência e a prática
vivida por toda a série de comunidades de pesca da
zona Norte que utilizam armadilhas feitas de arame e
forma esferóide, cujo estudo importa levar a efeito por
forma a verificar se se deve ou não manter o previsto
no actual artigo único da citada portaria, a Portaria
n.o 501/99, de 13 de Julho, previu a possibilidade de,
durante o ano de 1999, serem utilizadas essas arma-
dilhas, em derrogação da Portaria n.o 58/89, de 28 de
Janeiro.

Não tendo sido possível, com os elementos disponíveis
sobre as espécies capturadas e as práticas actuais, regu-
lamentar definitivamente o uso da arte, prevê-se o pro-
longamento da possibilidade de utilização da mesma
por mais um ano, durante 2000.

Ao abrigo do disposto no artigo 28.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 3/89, de 28 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, durante o
ano de 2000, o disposto no artigo único da Portaria
n.o 58/89, de 28 de Janeiro, não tenha aplicação na área
das Capitanias de Viana do Castelo, Póvoa de Varzim,
Vila do Conde, Leixões e Douro, relativamente a arma-
dilhas construídas com arame e de forma esferóide.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, Secre-
tário de Estado das Pescas, em 13 de Março de 2000.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 185/2000
de 31 de Março

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, que seja
aprovado o Regulamento Interno do Hospital Ortopé-
dico do Dr. José de Almeida, anexo à presente portaria,
da qual faz parte integrante.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa, em 13 de Janeiro de 2000.

REGULAMENTO INTERNO DO HOSPITAL ORTOPÉDICO
DO DR. JOSÉ DE ALMEIDA

CAPÍTULO I

O Hospital — Definição, objectivos e funções,
disposições gerais

Artigo 1.o

Definição, objectivos e funções

1 — O Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida,
adiante designado por HOJA, com sede em Carcavelos,
é uma pessoa colectiva de direito público dotada de
autonomia administrativa e financeira, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro.

2 — O HOJA é um hospital central especializado,
com funções no domínio dos cuidados de saúde dife-
renciados, desenvolvendo funções de assistência, forma-
ção e investigação.

3 — Compete ainda ao HOJA facultar aos seus pro-
fissionais de saúde oportunidades de estágios, escolares
ou de aperfeiçoamento, em colaboração com as escolas
às quais incumbe a respectiva formação e com os res-
tantes hospitais ou instituições com funções no âmbito
da saúde.

Artigo 2.o

Estrutura

A estrutura do HOJA compreende serviços assisten-
ciais, complementares de diagnóstico e terapêutica, de
gestão, de formação e operacionais.


